PORTARIA N° 001 - P, DE 13 DE JANEIRO DE 2020
Publicada no Diario da Assembléia n° 2945

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, no uso de
suas atribuicdes legais e constitucionais e considerando as disposi¢fes dos arts. 79, 80 e 83 a 87
do Estatuto dos Servidores Publicos Civis do Estado do Tocantins, Lei n.° 1.818, de 23 de agosto
de 2007, e,

Considerando a necessidade de organizar a concessdo das férias dos servidores
deste Poder,

RESOLVE:

CAPITULO I
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Regulamentar, no ambito do Poder Legislativo Estadual, a concessao de
férias aos servidores deste Poder, conforme dispde o art. 83, da Lei n.° 1.818/07;

| — a cada periodo aquisitivo, 12 (doze) meses de efetivo exercicio, o servidor tem
direto a 30 (trinta) dias de férias, que podem ser acumuladas, no caso de necessidade de servico,
por no maximo 2 (dois) periodos aquisitivos.

Il - as férias podem ser parceladas em duas etapas, observado o interesse da
Administracdo Publica, desde que assim requeridas pelo servidor, podendo ser usufruidas na
seguinte conformidade:

a) um periodo de trinta dias corridos; ou

b) dois periodos sendo de no minimo 10 (dez) dias um periodo.

Paragrafo Unico. Em caso de parcelamento, o servidor recebera 1/3 da
remuneracgdo do adicional de férias quando do usufruto do primeiro periodo.

Art. 2° E vedada a permuta de falta ao servico por dias de férias.

Art. 3° O periodo aquisitivo de férias de servidores requisitados iniciar-se-4 a
partir da data de entrada em exercicio neste Poder ou observardo o periodo aquisitivo do 6rgao
de origem, vedada a concessao de férias de periodos aquisitivos anteriores a data da cesséo a este
Poder Legislativo.

Art. 4° As férias adquiridas durante o periodo de requisicdo deverdo ser
obrigatoriamente usufruidas antes do retorno ao 6rgdo de origem.

Art. 5° Independente de solicitacdo, por ocasido das férias, € devido ao servidor o
adicional de férias de, no minimo, 1/3 (um tergo) da remuneracdo do periodo de férias.



Art. 6° Caso o servidor exerca funcdo de direcdo, chefia ou assessoramento ou
ocupe cargo em comissao, a respectiva vantagem é considerada no célculo da complementacédo
remuneratoria.

CAPITULO II
DA ESCALA DE FERIAS

Secéo |
Da programacao

Art. 7° A Escala de Férias serd organizada anualmente, no més de setembro,
observado o interesse da Administracdo, de modo a garantir o funcionamento permanente deste
Poder.

Art. 8° O gerenciamento da concessdo, marcacao, alteracdo e fruicdo das férias
dos servidores deste Poder sera feito somente por meio de sistema eletrénico disponivel no site
da Assembleia Legislativa (www.al.to.leg.br). O acesso se dard por meio de senha pessoal e
intransferivel;

| — € obrigatéria a marcacgdo de férias pelo servidor que serdo adquiridas no ano
subsequente, no periodo de 1° a 25 de setembro de cada ano, cabendo a chefia imediata autorizar,
analisar e se manifestar sobre a solicitacdo de concessdo, alteracdo ou cancelamento de férias
feita pelo servidor, utilizando o portal do servidor via intranet.

a) na auséncia de marcacdo de férias no periodo estabelecido, esta ocorrerd de
forma automatica, em Unica parcela, com inicio de usufruto no 1° dia Gtil apds a data de
aquisicdo.

b) é de 1/3 a quantidade maxima mensal permitida em cada unidade
administrativa e ou gabinete, do gozo das férias dos servidores, observada pela sua chefia.

Il — a chefia imediata deverd autorizar as férias requeridas para 0 ano
subsequente, impreterivelmente, até 30 de setembro e, caso ndo o faca a solicitacdo sera
imediatamente indeferida e o servidor gozara das férias em Unica parcela, com inicio de usufruto
no 1° dia atil apds a daré de aquisicao

Il — a validacdo das férias solicitadas somente sera realizada pela DIPES, em
prazo habil para inclusdo da respectiva remuneracdo em folha de pagamento correspondente ao
més que antecede o inicio das ferias solicitadas, ap0s a emissdo de ato administrativo da
Diretoria Geral.

Secdo Il
Da fruicdo das férias

Art. 9° As férias serdo usufruidas até o décimo primeiro més subsequente ao
segundo periodo aquisitivo, ressalvados os casos de suspensdo ou interrupcao por interesse da
Administracéo.


http://www.al.to.leg.br/

81° O servidor ndo poderd gozar novas férias sem que tenha usufruido todas as
etapas do exercicio anterior.

82° A acumulacdo de férias por necessidade de servigo somente sera autorizada
pelo Diretor-Geral, mediante justificativa escrita da autoridade imediata, apresentada até o final
do exercicio que as férias se referirem.

83° As férias deverdo, obrigatoriamente, ser usufruidas em ordem cronoldgica de
antiguidade.

Art. 10 Ocorre prescricdo sobre o direito de gozo de férias vencidas e nao
usufruidas a contar do periodo de 2 anos da data de referéncia do periodo aquisitivo.

Secéo Il
Da alteracao

Art.11 As férias regularmente solicitadas na forma e prazos estipulados nesta
Portaria poderdo ser alteradas para um novo periodo, ou canceladas pelo servidor ou chefia
imediata, por uma Unica vez, com no minimo 30 (trinta) dias antes do inicio do gozo das férias.

8 1° Qualquer alteragdo nas férias marcadas somente ocorrera via sistema
eletronico.

§ 2° Em razdo do cancelamento ou alteracdo das férias em que ja tenha sido
efetivado o pagamento da complementacdo remuneratéria das férias, a Diretoria Pessoal
procederd automaticamente o desconto do valor do adicional pago, em parcela Unica, no més
subsequente.

8 3° Em caso de periodo de férias concomitante com as licencas previstas em Lei,
sera 0 mesmo alterado para o 1° dia Gtil subsequente ao término dos impedimentos.

Art. 12. O pagamento do adicional de férias estd condicionado ao usufruto de,
pelo menos, um dia das férias autorizadas.

Paragrafo Unico. Na hipotese de alteracdo de férias por interesse do servidor, sem
a efetiva fruicdo até o més subsequente, o adicional de férias recebido serd4 automaticamente
descontado no préximo contracheque.

Secédo IV
Da Suspenséo e da Interrupgéo

Art. 13 A suspensdo das férias ocorre antes do inicio da fruicdo e a interrupgéo
durante o respectivo gozo.

Pardgrafo Unico. Por interesse da Administracdo ocorrerd a suspensdo ou
interrupcao das ferias e, por deliberacéo do servidor, a alteracéo das férias.



Art. 14. As férias somente poderdo ser suspensas ou interrompidas por motivo de
calamidade publica, comocdo interna, convocagdo para juri, servi¢co militar ou eleitoral ou por
necessidade do servico declarada pela autoridade maxima do 6érgdo ou entidade, conforme
disposto no art. 86, da Lei 1.818/07, devendo as chefias das unidades organizacionais primar
pelo cumprimento da legislacdo, a fim de evitar responsabilizacdo funcional de ocorréncia de
situagdes contraria aos dispositivos legais.

§ 1° O pedido de suspensdo de férias por necessidade de servigo, quando ja
produzidos efeitos financeiros, devera ser formalizado pela chefia imediata do servidor, que
descreverd detalhadamente a causa determinante.

§ 2° O restante do periodo interrompido ou suspenso deve ser gozado de uma so
vez antes da fruicdo de novas férias, observados o interesse e as necessidades da Administracdo
Publica.

CAPITULO Il ]
DA INDENIZAGAO DAS FERIAS

Art. 15. Havera conversao de férias em pecunia ante a impossibilidade de gozo
por aposentadoria, morte ou posse em cargo inacumuléavel, mediante requerimento, a critério da
Administracdo, observada a disponibilidade or¢camentéria e financeira.

Art. 16. No pagamento de indenizacdo de férias devera ser observado o limite
maximo de acumulacdo de dois periodos.

Art. 17. A indenizacdo de que trata este Capitulo sera calculada com base na
remuneracdo do més correspondente a data da exoneragdo, demissdo, falecimento, publicacdo do
ato da aposentadoria ou deciséo de concesséo.

CAPITULO IV
DISPOSICOES GERAIS

Art 18. Os casos omissos serdo resolvidos pelo Diretor-Geral deste Poder.

Art. 19. Fica revogada a Portaria 281-DG, de 10 de outubro de 2014.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicacao.

Publigue-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins,

aos 13 dias do més de janeiro de 2020.

Deputado Antonio Andrade
Presidente



